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PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA

Contratação: SRP 987729-30/2026
PREGÃO ELETRÔNICO

90029/2026
CONTRATANTE (UASG)

UASG: 987729 – PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA/PR

OBJETO

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 440.582,50 (Quatrocentos e quarenta mil quinhentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos).
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 17/08/2026 às 09h00min (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
Menor preço por item
Modo de disputa:
Aberto.
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Licitação exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e equiparados, conforme previsão no artigo 48 da lei complementar 123/2006, sediadas REGIONALMENTE conforme regulamentação municipal, lei 1.099/2022 e decretos municipais 164/2022 e 220/2025.
EDITAL PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 29/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N° 101/2026
O MUNICÍPIO DE OURIZONA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.282.672/0001-07, sediado à Rua Bela Vista nº 1061 – centro – Ourizona Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Janilson Marcos Donasan, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, para atender à solicitação das Secretarias Municipais, objetivando a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO E HORTIFRUTIS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

17 de agosto de 2026 às 09h00.
UASG: 987729 – PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada as especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.
1.2. Poderão participar dos itens microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas, as licitantes sediadas no âmbito regional, conforme previsão no artigo 48 da lei complementar 123/2006, lei municipal 1.099/2022 c/c Decretos municipais 164/2022 e 220/2025, o qual dispõe em seu Art. 1º que "fica estabelecido como âmbito regional o dos Municípios constituintes da Associação dos Municípios da AMUSEP - Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense".

1.3. Integram a AMUSEP - Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense” os seguintes municípios: Ângulo, Astorga, Atalaia, Colorado, Doutor Camargo, Floraí, Floresta, Flórida, Iguaraçu, Itaguajé, Itambé, Ivatuba, Lobato, Mandaguaçu, Mandaguari, Marialva, Maringá, Munhoz de Melo, Nossa Senhora das Graças, Nova Esperança, Ourizona, Paiçandu, Paranacity, Presidente Castelo Branco, Santa Fé, Santa Inês, Santo Inácio, São Jorge do Ivaí, Sarandi e Uniflor.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1 Para acessar o processo, o licitante deverá ir em: serviços do fornecedor - dispensa/licitação eletrônica (novo) - buscar pela UASG do município, os lances acontecerão no mesmo campo.

2.1.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
3.2. A licitante vencedora da fase de lances será convocada para o envio de proposta atualizada, juntamente com os documentos de habilitação.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (Um centavo).
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

5.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2.2. empresas brasileiras;

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada de prospecto com as características técnicas de todos os componentes do equipamento, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, manuais técnicos, folders. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico e documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
5.22 DA OBRIGATORIEDADE DE JUSTIFICATIVA DE PROPOSTA COM VALOR INFERIOR A 50% DO ESTIMADO

5.22.1 Nos termos do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração realizará a análise da exequibilidade das propostas, especialmente quanto à compatibilidade dos preços ofertados com os custos necessários à fiel execução do objeto contratual.

5.22.2 Será obrigatória a apresentação de justificativa técnica e documental por parte da licitante que apresentar proposta com valor global inferior ou igual a 50% do valor estimado pela Administração Pública para o respectivo item ou lote.

5.22.3 A justificativa deverá ser apresentada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis após solicitação da equipe de apoio, e deverá conter, cumulativamente:

a) Notas fiscais de aquisição recentes dos insumos ou produtos principais relacionados ao objeto, com identificação do fornecedor, CNPJ, datas e valores unitários;

b) Orçamentos válidos de fornecedores, emitidos em papel timbrado ou meio eletrônico autenticável, contendo descrição detalhada dos itens, preços unitários, validade da proposta e identificação completa do fornecedor, com data anterior a da abertura do certame;

c) Planilha de formação de preços, demonstrando os custos diretos e indiretos, encargos legais incidentes e margem operacional mínima que sustente a execução contratual;

d) Quando aplicável, documentos que comprovem estrutura logística, operacional ou técnica da empresa que justifiquem a viabilidade da proposta apresentada.

5.22.4 A ausência de comprovação adequada ou a apresentação de documentos inidôneos ou inconsistentes implicará na desclassificação da proposta por inexequibilidade, nos termos do art. 60, §3º da Lei nº 14.133/21.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue:
6.1.1 Requisitos de habilitação:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

6.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

i) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos expedida pelo Tribunal de Constas da União.

j) Certidão Simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial, devidamente atualizada, ou seja, com data não superior a 90 dias.
6.1. Qualificação Econômico-Financeira
a) certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da licitante, sendo emitida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura do certame, ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

6.1.3  Qualificação técnica
6.1.3.1 Alvará de funcionamento, expedido pela unidade competente, da sede do licitante, compatível e pertinente ao objeto licitado.
6.1.3.2 Alvará de Licença Sanitária, em nome da licitante, emitido pelo órgão sanitário competente (Estadual ou Municipal), para comercializar o objeto licitado.
6.1.3.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

6.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

6.2.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

6.3.3 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de um percentual 10%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

6.3.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.

6.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

6.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

6.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.8 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

6.8.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

6.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

6.9.3 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

6.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.10.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, até o momento que antecede a abertura do certame,

6.10.4 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
6.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

6.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

6.12.3 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

6.12.4 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

6.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcacia para fins de habilitação e classificação.

6.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.

6.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

6.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

6.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, da licitante vencedora da fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de um percentual 10%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.3.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão.
7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, até o momento que antecede a abertura do certame,

7.10.2 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.

7.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8  DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.ourizona.pr.gov.br/portaldatransparencia.
9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4  deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1 advertência; 

9.2.2 multa;

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@ourizona.pr.gov.br.
10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1.1 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, www.ourizona.pr.gov.br.
11.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1 ANEXO I – Relação dos itens
11.10.2 ANEXO II – Modelo da proposta;
11.10.3 ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada;
11.10.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração de EPP-ME;
11.10.5 ANEXO V – Modelo de Minuta do Contrato.

Ourizona, 27 de julho de 2026.
JANILSON MARCS DONASAN

PREFEITO
ANEXO - I

RELAÇÃO DOS ITENS
1.1

1.1 Relação dos itens.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR

UNIT
	VALOR

TOTAL

	1
	AÇÚCAR CRISTAL, de 1ª qualidade, acondicionado em embalagem plástica de 05kg, Validade mínima de 12 meses.


	UNI
	950
	16,06
	15.257,00

	2
	ARROZ BRANCO TIPO 1 - 5KG - PCT agulhinha, longo, fino, polido, tipo sem glúten, grãos inteiros com rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção - embalagem de 5kg.


	UNI
	550
	22,78
	12.529,00

	3
	ACHOCOLATADO EM PÓ- características: apresentação em pó, sabor chocolate, formulado com glúten, composição açúcar, com no mínimo 10% de cacau, contendo lecitina de soja, maltodextrina, aroma de baunilha. Embalagem de 350g. conter a marca do fabricante, data de fabricação e validade.


	UNI
	900
	7,65
	6.885,00

	4
	ADOÇANTE 100 ml


	UN
	50
	5,40
	270,00

	5
	AMENDOIM DESCASCADO, SELECIONADO, TIPO 1 500GR. grupo descascado, classe miúdo, tipo I. Acondicionado em pacote plástico de 500 gramas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade.


	PCT
	80
	10,75
	860,00

	6
	AMIDO DE MILHO, C/ 1 kg. Acondicionado em embalagem plástica, não podem se apresentar úmidos, fermentados e rançosos. Embalagem com 1kg. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	CX
	90
	10,77
	969,30

	7
	FARINHA DE AVEIA INTEGRAL - pct de 200 gr aproximadamente.


	PCT
	50
	7,28
	364,00

	8
	AMIDO DE MILHO PCT 500 GR


	UNI
	100
	6,90
	690,00

	9
	AVEIA EM FLOCOS. Grosso, limpo e laminada. produto envolto em saco de polietileno resistente, hermeticamente fechados, contendo cerca de 1 kg.


	UN
	50
	13,26
	663,00

	10
	AZEITONA - 500 G VIDRO. Especificação: em conserva, com caroço, embalagem contendo no

mínimo 500g, com identificação do produto e prazo de validade.


	UN
	100
	18,01
	1.801,00

	11
	BALA PCT 500 GR. balas mastigáveis - sabores artificiais de vários sabores - coloridas artificialmente. ingredientes: açúcar, xarope de glicose, gordura vegetal hidrogenada, amido de milho modificado, acidulante ácido cítrico, aromatizantes, estabilizante lecitina de soja e corantes artificiais vermelho 40, amarelo tartrazina e azul indigotina.


	PCT
	500
	13,78
	6.890,00

	12
	BALA DE GOMA sabores sortidos de frutas, tubo com 8 gomas. Embalagem (CAIXA) com 30 tubos.


	CX
	200
	26,59
	5.318,00

	13
	BARRA DE CEREAL 20 GR MORANGO COM CHOCOLATE CAIXA COM 24 UM.


	UN
	500
	38,93
	19.465,00

	14
	BATATA PALHA EMB C/ 500 GR. Especificação: batata frita processada, tipo palha sabor natural, composta por batata, gordura vegetal, sal e outros ingredientes permitidos, isenta de sujidades e outros materiais estranhos, embalagem primaria filme laminado bop, atóxico e lacrado. Embalagem com 500 gramas.


	UN
	350
	12,04
	4.214,00

	15
	BISCOITO DOCE TIPO MAISENA/LEITE. em perfeito estado de conservação, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. embalagem de 350g/360g. deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega.


	UN
	2.000
	6,11
	12.220,00

	16
	BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA: contendo no mínimo tais ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, gordura vegetal, fermento. Sabores variados (coco, leite, chocolate), entregar 1 sabor por remessa. No seu rótulo deverá conter informações sobre o glúten, tabela nutricional, marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido, prazo de validade e lote. Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. Embalagem contendo de 300 a 340 27/60 gramas.


	PCT
	400
	5,98
	2.392,00

	17
	BISCOITO DE POLVILHO, assado, sabor tradicional, embalagem sem perfurações. Serão rejeitados biscoitos queimados e quebradiço, validade inferior a 4 meses, com furos na embalagem ou com mal odor. Peso líquido mínimo 100g.


	UN
	1.200
	6,63
	7.956,00

	18
	BISCOITO MINI WAFER LANCHINHO COM 80 GR


	UN
	1.000
	2,45
	2.450,00

	19
	BISCOITO WAFER recheado sabor morango ou chocolate embalagem mínima 115 a 140 gr.


	UN
	800
	2,98
	2.384,00

	20
	BISCOITO RECHEADO sabor chocolate ou morango de 140 à160g.
	UN
	1.100
	2,41
	2.651,00

	21
	BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL OU CREAM CRACKER, EMBALAGEM 350G/360G. O biscoito deverá estar em perfeito estado de conservação. não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega.


	PCT
	1.200
	5,94
	7.128,00

	22
	BOMBOM COM RECHEIO A BASE DE CASTANHA DE CAJU. Bombom recheado com creme de castanha de caju coberto com chocolate branco/preto, tipo: lacta, Nestle, garoto; em formato redondo; embalado individualmente; composto: trigo, leite, castanha

de caju, soja, amendoim; pct 1kg.


	UN
	1.050
	60,02
	63.021,00

	23
	BOMBONS SORTIDOS embalados em caixa de papelão, contendo marca, descrição de cada bombom contido, validade do produto e lote.  Peso mínimo da caixa 250 gr.


	CX
	600
	15,39
	9.234,00

	24
	CAFÉ TORRADO E MOÍDO TIPO 1 - 500 G. Selo de pureza Abic, embalado a vácuo; aparência: pó homogêneo, fino; cor: variando do castanho claro ao castanho escuro; sabor e cheiros próprios; validade mínima de 6 meses; embalagem: primária, própria, fechada, constando identificação do produto, inclusive classificação.


	PCT
	2.000
	27,41
	54.820,00

	25
	CALDO DE CARNE 06 TABLETES. Caldo de carne em tablete - dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	CX
	80
	3,41
	272,80

	26
	CALDO DE GALINHA COM 06 TABLETES. Caldo de galinha em tablete - dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	CX
	180
	3,25
	585,00

	27
	CAPUCCINO SOLÚVEL, em pó, sabores, embalagem de 200 gr.


	UN
	100
	15,05
	1.505,00

	28
	CANELA EM PÓ 10 G.


	PCT
	230
	1,87
	430,10

	29
	CANELA EM RAMA 10 GRAMAS. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UNI
	30
	2,38
	71,40

	30
	CEREAL MATINAL (de milho ou de arroz) com sais minerais e fonte de 9 vitaminas. indicado para crianças maiores de 6 meses. embalagem com 210 g. PACOTE


	UN
	500
	10,39
	5.195,00

	31
	CEREAL MATINAL DE MILHO (tipo sucrilhos), tipo chocobol com açúcar, enriquecidos com ferro e vitaminas, embalagem plástica atóxica isenta de mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva, contendo 250 gramas por pacote, validade de 12 meses.


	UN
	280
	10,60
	2.968,00

	32
	CHA MATE 250 GR. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	CX
	800
	7,83
	6.264,00

	33
	CHOCOTONE massa tradicional de panettone recheada com gotas de chocolate ao leite. embalagem mínimo 400g.


	UN
	120
	18,91
	2.269,20

	34
	CHOCOLATE GRANULADO tradicional com embalagem deverá conter carca do produto, data de fabricação e validade e sem perfuração plástica. Embalagem 400G.


	UN
	150
	13,32
	1.998,00

	35
	CHOCOLATE AO LEITE EM BARRA de boa qualidade com pesagem mínima 90gr.


	UN
	300
	6,89
	2.067,00

	36
	CHOCOLATE FRACIONADO OU COBERTURA DE CHOCOLATE em barra, indicado no preparo de bombons, ovos de Páscoa, trufas, bolos e sobremesas diversas. Peso mínimo 1kg.
	UN
	40
	42,36
	1.694,40

	37
	COCO RALADO PCT 100 GR. especificação: coco ralado, sem sacarose, baixo teor de gorduras em aditivo, com partes do endosperma do fruto, sãos e maduro, sem cheiro ou ranço. embalagem atóxica de 100 g.


	UN
	180
	3,36
	604,80

	38
	CORANTE PARA ALIMENTOS 10 ML


	UN
	100
	6,08
	608,00

	39
	COLORAL PCT 500 GR. Corante natural de urucum, pacote de 500g, de boa qualidade. Validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega do produto.


	UNI
	230
	7,48
	1.720,40

	40
	CRAVO DA INDIA 40 GR. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	PCT
	30
	8,60
	258,00

	41
	CREME DE LEITE (200 GR) EMB. TETRA PAK. Creme de Leite tradicional, contendo no mínimo 200g, com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UN
	900
	4,11
	3.699,00

	42
	DOCE DE LEITE PASTOSO, embalagem plástica com tampa de 400gr.


	UN
	100
	8,03
	803,00

	43
	ERVA DOCE 10 G.


	PCT
	30
	2,64
	79,20

	44
	ERVILHA EM CONSERVA 170 GR. Com rótulo com impressão clara de identificação, classificação marca, data de fabricação, prazo de validade, SIF. Validade mínima de 12 meses a contar da data da entrega.


	LATA
	230
	2,56
	588,80

	45
	EXTRATO DE TOMATE 300 GRAMAS. Preparado com frutos maduros, escolhidos são, sem pele e sementes, isentos de fermentação, podendo conte adição de 1% de açúcar e 5% de cloreto de sódio, massa mole, vermelha, validade mínima de 12 meses, embalagem lata de folha e flandres com verniz sanitário. - Referência interna do Item: 85
	LATA
	960
	6,16
	5.913,60

	46
	FARINHA DE MANDIOCA 1 kg. Torrada, seca, fina, tipo 1, em embalagem polietileno atóxico, resistente, termossoldado e/ou em filem de poliéster metalizado com polietileno.


	UNI
	300
	7,38
	2.214,00

	47
	FARINHA DE MILHO AMARELO FLOCADA. produto de origem vegetal, natural. embalada em pacotes de 1kg, e com rotulagem que contenha informação nutricional, data de fabricação, validade e lote. ter registro no mapa.


	PCT
	100
	7,24
	724,00

	48
	FARINHA DE ROSCA 500 GRAMAS


	UNI
	30
	6,67
	200,10

	49
	FARINHA DE TRIGO COMUM 5KG. Tipo I. Enriquecida com ferro e ácido fólico. Deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e limpos. Deverá estar em perfeito estado de conservação. Não poderá estar úmida ou fermentada, nem apresentar resíduos, impurezas, rendimento insatisfatório. Embalagem: atóxica, deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 5 kg. Prazo de validade mínimo 04 meses a contar a partir da data de entrega.


	UNI
	300
	18,79
	5.637,00

	50
	FARINHA DE TRIGO COMUM 1 KG. TIPO I. enriquecida com ferro e ácido fólico. deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e limpos. deverá estar em perfeito estado de conservação. não poderá estar úmida ou fermentada, nem apresentar resíduos, impurezas, rendimento insatisfatório. embalagem: atóxica, deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 1 kg. prazo de validade mínimo 04 meses a contar a partir da data de entrega.


	PCT
	100
	4,41
	441,00

	51
	FAROFA DE MANDIOCA TEMPERADA composto por farinha de mandioca, óleo vegetal de palma, alho, sal, colorífico (farinha enriquecida com ferro e ácido fólico, óleo vegetal de soja e corante natural urucum), cebola, pimenta vermelha, pimenta-do-reino preta, cebolinha verde, aromatizante e realçador sabor glutamato monossódico. pode conter soja. embalagem metálica e sabor tradicional ou bacon. Embalagem 500gr.


	UN
	80
	6,72
	537,60

	52
	FEIJÃO TIPO 1 - 1 KG - PCT carioquinha, in natura, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, embalagem plástica de 1,0kg contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido.


	PCT
	1000
	10,04
	10.040,00

	53
	FERMENTO QUIMICO EM PO - 200 GRAMAS. ingredientes: amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocalcio, bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio.


	UNI
	200
	8,01
	1.602,00

	54
	FERMENTO EM PO QUIMICO 100 GRAMAS.


	UNI
	100
	4,47
	447,00

	55
	FUBÁ C/ 1 KG. Fubá de milho amarelo, moinho dágua, enriquecido com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten.


	PCT
	250
	5,41
	1.352,50

	56
	FUBÁ DE MILHO AMARELO, enriquecido com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 500 gr6, resistente transparente. no seu rótulo deve constar prazo de validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten.


	PCT
	200
	4,63
	926,00

	57
	GELATINA EM PÓ DIET sabores diversos 20 g


	UN
	50
	3,69
	184,50

	58
	GELATINA EM PÓ.  sabores diversos, com embalagem mínima 20gr
	UN
	1000
	1,88
	1.880,00

	59
	GELEIA DE MORANGO, doce cremoso, embalagem 300g


	UN
	50
	13,45
	672,50

	60
	Goiabada lata 250g. Tipo cascão, com características sensoriais típicas do produto em bom estado de conservação. A apresentação deve ser em embalagens de 250g, íntegras, livres de sujidades e validade mínima de 1 (um) ano.


	UN
	100
	9,40
	940,00

	61
	CATCHUP TRADICIONAL 390 GR composto a base de polpa e suco de tomate, sal, açúcar e outras substâncias permitidas, admitindo no minimo 35% de resíduos secos, de consistência cremosa, cor, cheiro e sabor próprios, isento de sujidades e seus ingredientes de preparo em perfeito estado de conservação, acondicionado em embalagem tetrapak com 300 gr. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade de produto e atender as especificações técnicas da ANVISA e INMETRO. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.


	UNI
	300
	8,93
	2.679,00

	62
	LEITE CONDENSADO 395 GRAMAS. Constituído de leite padronizado, açúcar e lactose, embalagem: rotulada com papel impresso, de 1ª qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UNI
	700
	7,53
	5.271,00

	63
	LEITE DE COCO natural, integral, concentrado isento de sujidade. Embalagem de vidro ou reciclável contendo informações nutricionais, marca do produto, lote e validade. 200ml.


	UN
	300
	6,01
	1.803,00

	64
	LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTANEO 400 GRAMAS. instantâneo, de origem animal, enriquecido com no mínimo 8 vitaminas e minerais. Isento de gorduras trans. Embalado em embalagem aluminizada com 400g. No seu rótulo deverá ter informação sobre glúten, tabela nutricional com identificação da porção, modo de preparo, rendimento, prazo de validade minimo de 6 (seis) meses a partir da entrega e número de lote.


	UNI
	600
	15,90
	9.540,00

	65
	LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL - 1 LT embalado em saco plástico resistente, de acordo com legislação. vigente.
	UNI
	500
	6,51
	3.255,00

	66
	LEITE UHT INTEGRAL, embalagem 1l, com selo do ministério da agricultura, embalagem reciclável.


	UNI
	1000
	6,24
	6.240,00

	67
	LEITE ZERO LACTOSE SEMIDESNATADO, caixa 1 l, livre de conservantes, caixa com 12 unidades.


	CAIXA
	50
	90,90
	4.545,00

	68
	MACARRÃO TIPO AVE MARIA 1 KG, vitaminado, com ovos, pacote de 1kg, dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	UN
	500
	7,41
	3.705,00

	69
	MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Nº 8. Seca, com ovos; enriquecido com ferro e ácido fólico, embalagem resistente e termos soldado. Embalagem de 1kg, de boa qualidade Validade mínima de 12 meses a partir da data da entrega.


	UN
	500
	7,52
	3.760,00

	70
	MACARRÃO TIPO PARAFUSO 1 KG. Com ovos, enriquecido com ferro e ácido fólico, pacote transparente polietileno atóxico, resistente termos soldado Embalagem de 1Kg, de boa qualidade.


	UN
	500
	7,40
	3.700,00

	71
	MAIONESE EMB 500 GR


	UN
	300
	9,45
	2.835,00

	72
	MILHO PARA CANJICA BRANCA 500 GR. Tipo 01, despeliculada. Produto proveniente de grãos sadios de milho e em bom estado de conservação, não danificados por insetos ou fungos. Rotulagem de acordo com a legislação vigente, validade minima de 06 (seis) meses. Embalada em pacote plastico transparente, resistente, não violado, capacidade de 500g.


	PCT
	150
	5,70
	855,00

	73
	MILHO POPOCA 500 GR. Classe amarelo, grupo duro, tipo 1. Rótulo com informação nutricional, data de validade e lote. Informação sobre glúten.


	PCT
	350
	4,83
	1.690,50

	74
	MILHO VERDE EM CONSERVA 170 G LATA


	UN
	300
	3,86
	1.158,00

	75
	MISTURA PARA BOLO, diversos sabores. Embalagem metálica, sem furo, com informações nutricionais, validade e lote.  400gr.


	UN
	200
	5,70
	1.140,00

	76
	OLEO VEGETAL 900 ML. Especificação: vegetal de soja, puro, refinado, sem colesterol, rico em vitamina e, embalagem plástica contendo 900 ml, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. O produto deverá ter registro no ministério da agricultura e/ou ministério da saúde.


	UN
	1250
	7,74
	9.675,00

	77
	OREGANO 100 GRS. Com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da entrega.

	PCT
	220
	6,05
	1.331,00

	78
	PANETONE COM FERMENTAÇÃO NATURAL, massa tradicional recheado com frutas cristalizadas. emb. de no mínimo 400g.


	UN
	1000
	17,89
	17.890,00

	79
	PIMENTA DO REINO MOIDA 100 GR. Com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.


	UN
	100
	9,77
	977,00

	80
	PIPOCA DOCE TORRADA, embalagem com coloração rosa, com marca, lote e fabricação. Não seá aceito embalagem com furo, mau odor ou queimado. Peso mínimo 130gr.


	UN
	600
	5,72
	3.432,00

	81
	PIRULITO (PCT 500G). Pirulito redondo, diversos sabores, com palito plástico. ingredientes: acúcar, glicose, e corantes artificiais. não contém glúten.


	UN
	200
	13,69
	2.738,00

	82
	POLVILHO AZEDO embalagem plástica ou papel com 500gr. contendo marca, data de fabricação e validade.


	UN
	150
	5,80
	870,00

	83
	POLVILHO DOCE embalagem plástica ou papel com 500gr. contendo marca, data de fabricação e validade.


	UN
	100
	5,84
	584,00

	84
	QUEIJO PARMESÃO RALADO, EMBALAGEM 40 GR.


	UN
	200
	5,71
	1.142,00

	85
	REFRIGERANTE 2 LTS. Embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com açúcar em sua composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima 6 meses.


	UN
	1500
	7,71
	11.565,00

	86
	REFRIGERANTE DESCARTAVEL - 200 ML. Embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com açúcar em sua composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima 6 meses.


	UN
	600
	2,36
	1.416,00

	87
	REFRIGERANTE LATA, 350 ML, sabores limão ou guaraná.
	UN
	500
	3,84
	1.920,00

	88
	SAGU PACOTE 500G TIPO 1a. ingredientes: sagu: fécula de mandioca (formato pérola), sem adição de glúten; mistura sabor de uva: açúcar, ácido cítrico (INS330), aroma natural de uva, corante natural de clorofila (INS 140i) e corante natural de carmim (INS 120), sem adição de glúten. Não deverá apresentar impurezas, substâncias nocivas, aspecto e cheiro não característico. Embalagem: acondicionado em pacotes de polietileno leitoso atóxico. Prazo de validade mínimo 12 meses a partir da data de entrega.


	UNI
	100
	9,18
	918,00

	89
	SAL 1KG. Refinado, iodado, para consumo doméstico.


	UN
	180
	2,37
	491,40

	90
	SAL AMONÍACO, embalagem 25 gr, sem perfurações ou rasuras.


	UN
	50
	1,75
	87,50

	91
	SALGADINHO DE TRIGO, diversos sabores embalagem minima 80g.


	UN
	500
	3,29
	1.645,00

	92
	SARDINHA EM ÓLEO, tradicional, lata de no minímo 125 gr.


	UN
	180
	6,23
	1.121,40

	93
	SUCO NECTAR diversos sabores polpa de 1l, natural sem adição de açucares ou adoçantes, sem conservantes, pronto para consumo, embalagem longa vida de 1 l, com lacre abre fácil.


	UN
	700
	4,06
	2.842,00

	94
	SUCO EM PÓ (250 GR). Artificial, colorido artificialmente, adoçado, com rendimento de 10 litros. sabores sortidos. pacote atóxico, resistente
	UN
	100
	7,53
	753,00

	95
	SUCO EM PO 20 GR. artificial, colorido artificialmente, adoçado. sabores sortidos. pacote atóxico, resistente.


	UN
	500
	1,41
	705,00

	96
	TEMPERO PRONTO EM PO (C/ 12 SACHES). Sabores variados (feijão, salada, legumes, arroz, massas, peixes, carne e frango) 60 g.


	UN
	160
	4,47
	715,20

	97
	TEMPERO COMPLETO concentrado de ingredientes básicos: sal, alho, cebola, óleo vegetal, embalagem plástica, com dizeres de rotulagem, contendo informações dos ingredientes, data de fabricação.  300gr.


	UN
	100
	5,33
	533,00

	98
	TRIGO PARA QUIBE PCT 500 G. Embalagem plástica saco de polietileno atóxico, resistente, termos soldado, produto de boa qualidade, validade de 3 meses a partir da data de entrega.


	PCT
	250
	6,16
	1.540,00

	99
	VINAGRE BRANCO fermentado, acético de álcool, acidez 4%. padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado para a distribuição no comércio em geral. com acidez. embalagem plástica/garrafa pet, sem corantes, sem essências e sem adição de açúcares. de acordo com a rdc n°276/2005. frasco de 750 ml.


	UN
	350
	3,31
	1.158,50

	100
	MASSA PRONTA PARA TAPIOCA (goma de mandioca hidratada), embalagem com 500 gr.


	UN
	150
	7,39
	1.108,50

	101
	BISCOITO DOCE ZERO LACTOSE, feito com adoçantes de origem natural e sem lactose, produto para consumo de crianças com diabetes e intolerantes à lactose. embalagem com informações nutricionais, com peso mínimo de 140 gr.


	UN
	150
	8,59
	1.288,50

	102
	ÁGUA MINERAL NATURAL - sem gás 510 ml pet fardo com 12 unidades.


	CAIXA
	100
	17,76
	1.776,00

	103
	ÁGUA MINERAL NATURAL - com gás 510 ml pet.


	UN
	50
	1,90
	95,00

	104
	ÁGUA MINERAL NATURAL - sem gás galão de 20 Litros (não incluso refil).


	UN
	300
	23,32
	6.996,00

	105
	PAÇOCA ROLHA TRADICIONAL, embaladas individualmente, embalagem com no mínimo 56 unidades.


	CX
	20
	31,12
	622,40

	106
	PAÇOCA LISA, embalagem com no mínimo 50 unidades.


	CX
	20
	36,60
	732,00

	107
	CANUDO FRITO recheado com doce de leite, embalagem com no mínimo 50 unidades.


	CX
	20
	40,54
	810,80

	108
	AMENDOIM DESCASCADO, cru, pacote com no mínimo 400g
	PCT
	40
	9,83
	393,20

	109
	DOCE DE BATATA DOCE E DE ABOBORA, embaladas individualmente, embalagem com no mínimo 50 unidades (mista).


	CX
	20
	35,47
	709,40


  Total: R$ 440.582,50 (Quatrocentos e quarenta mil quinhentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos).
1.1 O prazo de validade: mínimo de 6 (seis) meses, a partir da entrega.
1.2 Os pedidos serão de forma fracionada, de acordo com a necessidade de cada Secretaria e condicionada à requisição formal expedida pelas Secretarias Municipais, através do setor competente.

1.3 Prazo de entrega: máximo de 3 (três) dias úteis, pois os departamentos não possuem local para armazenamento de grandes quantidades.

1.6 Locais de entrega, mediante prévia solicitação:

Garagem de Máquinas- Rua São Vicente 701

CRAS- Rua Arita 1045

Biblioteca- Rua Machado De Assis 561

Cantina- Rua Arita 1105

CMEI – Avenida Florianopolis 544

Centro Comunitário – Rua Vereador Ilson Jorge 700

Ginásios de Esportes- Rua Vereador Ilson Jorge 701

Casa da Cultura – Rua Vereador Ilson Jorge 309

Escola Rocha Pombo – Rua Xv De Novembro 301

Paço Municipal – Rua Bela Vista 1061

Secretaria de Educação – Rua Bela Vista 1014

Hospital – Rua Campo Grande 1044

Posto de Saúde – Rua Campo Grande 1071

Centro Integrado de Saúde – Rua Campo Grande 1028

Clube do Fandó – Rua Arita 833

Capela Mortuária– Rua Indiana 393
ANEXO – II

Modelo- padrão de proposta comercial

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Ourizona, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 29/2026, conforme abaixo discriminado:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT
	MARCA
	VALOR

UNIT
	VALOR

TOTAL

	1
	AÇÚCAR CRISTAL, de 1ª qualidade, acondicionado em embalagem plástica de 05kg, Validade mínima de 12 meses.


	UNI
	950
	
	
	

	2
	ARROZ BRANCO TIPO 1 - 5KG - PCT agulhinha, longo, fino, polido, tipo sem glúten, grãos inteiros com rendimento após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção - embalagem de 5kg.


	UNI
	550
	
	
	

	3
	ACHOCOLATADO EM PÓ- características: apresentação em pó, sabor chocolate, formulado com glúten, composição açúcar, com no mínimo 10% de cacau, contendo lecitina de soja, maltodextrina, aroma de baunilha. Embalagem de 350g. conter a marca do fabricante, data de fabricação e validade.


	UNI
	900
	
	
	

	4
	ADOÇANTE 100 ml


	UN
	50
	
	
	

	5
	AMENDOIM DESCASCADO, SELECIONADO, TIPO 1 500GR. grupo descascado, classe miúdo, tipo I. Acondicionado em pacote plástico de 500 gramas, contendo a identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade.


	PCT
	80
	
	
	

	6
	AMIDO DE MILHO, C/ 1 kg. Acondicionado em embalagem plástica, não podem se apresentar úmidos, fermentados e rançosos. Embalagem com 1kg. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	CX
	90
	
	
	

	7
	FARINHA DE AVEIA INTEGRAL - pct de 200 gr aproximadamente.


	PCT
	50
	
	
	

	8
	AMIDO DE MILHO PCT 500 GR


	UNI
	100
	
	
	

	9
	AVEIA EM FLOCOS. Grosso, limpo e laminada. produto envolto em saco de polietileno resistente, hermeticamente fechados, contendo cerca de 1 kg.


	UN
	50
	
	
	

	10
	AZEITONA - 500 G VIDRO. Especificação: em conserva, com caroço, embalagem contendo no

mínimo 500g, com identificação do produto e prazo de validade.


	UN
	100
	
	
	

	11
	BALA PCT 500 GR. balas mastigáveis - sabores artificiais de vários sabores - coloridas artificialmente. ingredientes: açúcar, xarope de glicose, gordura vegetal hidrogenada, amido de milho modificado, acidulante ácido cítrico, aromatizantes, estabilizante lecitina de soja e corantes artificiais vermelho 40, amarelo tartrazina e azul indigotina.


	PCT
	500
	
	
	

	12
	BALA DE GOMA sabores sortidos de frutas, tubo com 8 gomas. Embalagem (CAIXA) com 30 tubos.


	CX
	200
	
	
	

	13
	BARRA DE CEREAL 20 GR MORANGO COM CHOCOLATE CAIXA COM 24 UM.


	UN
	500
	
	
	

	14
	BATATA PALHA EMB C/ 500 GR. Especificação: batata frita processada, tipo palha sabor natural, composta por batata, gordura vegetal, sal e outros ingredientes permitidos, isenta de sujidades e outros materiais estranhos, embalagem primaria filme laminado bop, atóxico e lacrado. Embalagem com 500 gramas.


	UN
	350
	
	
	

	15
	BISCOITO DOCE TIPO MAISENA/LEITE. em perfeito estado de conservação, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. embalagem de 350g/360g. deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega.


	UN
	2.000
	
	
	

	16
	BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA: contendo no mínimo tais ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, amido, gordura vegetal, fermento. Sabores variados (coco, leite, chocolate), entregar 1 sabor por remessa. No seu rótulo deverá conter informações sobre o glúten, tabela nutricional, marca do fabricante, data de fabricação, peso líquido, prazo de validade e lote. Validade mínima de 10 meses a contar da data de entrega. Embalagem contendo de 300 a 340 27/60 gramas.


	PCT
	400
	
	
	

	17
	BISCOITO DE POLVILHO, assado, sabor tradicional, embalagem sem perfurações. Serão rejeitados biscoitos queimados e quebradiço, validade inferior a 4 meses, com furos na embalagem ou com mal odor. Peso líquido mínimo 100g.


	UN
	1.200
	
	
	

	18
	BISCOITO MINI WAFER LANCHINHO COM 80 GR


	UN
	1.000
	
	
	

	19
	BISCOITO WAFER recheado sabor morango ou chocolate embalagem mínima 115 a 140 gr.


	UN
	800
	
	
	

	20
	BISCOITO RECHEADO sabor chocolate ou morango de 140 à160g.
	UN
	1.100
	
	
	

	21
	BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL OU CREAM CRACKER, EMBALAGEM 350G/360G. O biscoito deverá estar em perfeito estado de conservação. não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega.


	PCT
	1.200
	
	
	

	22
	BOMBOM COM RECHEIO A BASE DE CASTANHA DE CAJU. Bombom recheado com creme de castanha de caju coberto com chocolate branco/preto, tipo: lacta, Nestle, garoto; em formato redondo; embalado individualmente; composto: trigo, leite, castanha

de caju, soja, amendoim; pct 1kg.


	UN
	1.050
	
	
	

	23
	BOMBONS SORTIDOS embalados em caixa de papelão, contendo marca, descrição de cada bombom contido, validade do produto e lote.  Peso mínimo da caixa 250 gr.


	CX
	600
	
	
	

	24
	CAFÉ TORRADO E MOÍDO TIPO 1 - 500 G. Selo de pureza Abic, embalado a vácuo; aparência: pó homogêneo, fino; cor: variando do castanho claro ao castanho escuro; sabor e cheiros próprios; validade mínima de 6 meses; embalagem: primária, própria, fechada, constando identificação do produto, inclusive classificação.


	PCT
	2.000
	
	
	

	25
	CALDO DE CARNE 06 TABLETES. Caldo de carne em tablete - dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	CX
	80
	
	
	

	26
	CALDO DE GALINHA COM 06 TABLETES. Caldo de galinha em tablete - dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	CX
	180
	
	
	

	27
	CAPUCCINO SOLÚVEL, em pó, sabores, embalagem de 200 gr.


	UN
	100
	
	
	

	28
	CANELA EM PÓ 10 G.


	PCT
	230
	
	
	

	29
	CANELA EM RAMA 10 GRAMAS. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UNI
	30
	
	
	

	30
	CEREAL MATINAL (de milho ou de arroz) com sais minerais e fonte de 9 vitaminas. indicado para crianças maiores de 6 meses. embalagem com 210 g. PACOTE


	UN
	500
	
	
	

	31
	CEREAL MATINAL DE MILHO (tipo sucrilhos), tipo chocobol com açúcar, enriquecidos com ferro e vitaminas, embalagem plástica atóxica isenta de mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva, contendo 250 gramas por pacote, validade de 12 meses.


	UN
	280
	
	
	

	32
	CHA MATE 250 GR. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	CX
	800
	
	
	

	33
	CHOCOTONE massa tradicional de panettone recheada com gotas de chocolate ao leite. embalagem mínimo 400g.


	UN
	120
	
	
	

	34
	CHOCOLATE GRANULADO tradicional com embalagem deverá conter carca do produto, data de fabricação e validade e sem perfuração plástica. Embalagem 400G.


	UN
	150
	
	
	

	35
	CHOCOLATE AO LEITE EM BARRA de boa qualidade com pesagem mínima 90gr.


	UN
	300
	
	
	

	36
	CHOCOLATE FRACIONADO OU COBERTURA DE CHOCOLATE em barra, indicado no preparo de bombons, ovos de Páscoa, trufas, bolos e sobremesas diversas. Peso mínimo 1kg.
	UN
	40
	
	
	

	37
	COCO RALADO PCT 100 GR. especificação: coco ralado, sem sacarose, baixo teor de gorduras em aditivo, com partes do endosperma do fruto, sãos e maduro, sem cheiro ou ranço. embalagem atóxica de 100 g.


	UN
	180
	
	
	

	38
	CORANTE PARA ALIMENTOS 10 ML


	UN
	100
	
	
	

	39
	COLORAL PCT 500 GR. Corante natural de urucum, pacote de 500g, de boa qualidade. Validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega do produto.


	UNI
	230
	
	
	

	40
	CRAVO DA INDIA 40 GR. De boa qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	PCT
	30
	
	
	

	41
	CREME DE LEITE (200 GR) EMB. TETRA PAK. Creme de Leite tradicional, contendo no mínimo 200g, com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UN
	900
	
	
	

	42
	DOCE DE LEITE PASTOSO, embalagem plástica com tampa de 400gr.


	UN
	100
	
	
	

	43
	ERVA DOCE 10 G.


	PCT
	30
	
	
	

	44
	ERVILHA EM CONSERVA 170 GR. Com rótulo com impressão clara de identificação, classificação marca, data de fabricação, prazo de validade, SIF. Validade mínima de 12 meses a contar da data da entrega.


	LATA
	230
	
	
	

	45
	EXTRATO DE TOMATE 300 GRAMAS. Preparado com frutos maduros, escolhidos são, sem pele e sementes, isentos de fermentação, podendo conte adição de 1% de açúcar e 5% de cloreto de sódio, massa mole, vermelha, validade mínima de 12 meses, embalagem lata de folha e flandres com verniz sanitário. - Referência interna do Item: 85
	LATA
	960
	
	
	

	46
	FARINHA DE MANDIOCA 1 kg. Torrada, seca, fina, tipo 1, em embalagem polietileno atóxico, resistente, termossoldado e/ou em filem de poliéster metalizado com polietileno.


	UNI
	300
	
	
	

	47
	FARINHA DE MILHO AMARELO FLOCADA. produto de origem vegetal, natural. embalada em pacotes de 1kg, e com rotulagem que contenha informação nutricional, data de fabricação, validade e lote. ter registro no mapa.


	PCT
	100
	
	
	

	48
	FARINHA DE ROSCA 500 GRAMAS


	UNI
	30
	
	
	

	49
	FARINHA DE TRIGO COMUM 5KG. Tipo I. Enriquecida com ferro e ácido fólico. Deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e limpos. Deverá estar em perfeito estado de conservação. Não poderá estar úmida ou fermentada, nem apresentar resíduos, impurezas, rendimento insatisfatório. Embalagem: atóxica, deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 5 kg. Prazo de validade mínimo 04 meses a contar a partir da data de entrega.


	UNI
	300
	
	
	

	50
	FARINHA DE TRIGO COMUM 1 KG. TIPO I. enriquecida com ferro e ácido fólico. deve ser fabricada a partir de grãos de trigo sãos e limpos. deverá estar em perfeito estado de conservação. não poderá estar úmida ou fermentada, nem apresentar resíduos, impurezas, rendimento insatisfatório. embalagem: atóxica, deve estar intacta, acondicionada em pacotes de 1 kg. prazo de validade mínimo 04 meses a contar a partir da data de entrega.


	PCT
	100
	
	
	

	51
	FAROFA DE MANDIOCA TEMPERADA composto por farinha de mandioca, óleo vegetal de palma, alho, sal, colorífico (farinha enriquecida com ferro e ácido fólico, óleo vegetal de soja e corante natural urucum), cebola, pimenta vermelha, pimenta-do-reino preta, cebolinha verde, aromatizante e realçador sabor glutamato monossódico. pode conter soja. embalagem metálica e sabor tradicional ou bacon. Embalagem 500gr.


	UN
	80
	
	
	

	52
	FEIJÃO TIPO 1 - 1 KG - PCT carioquinha, in natura, novo, grãos inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, embalagem plástica de 1,0kg contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso líquido.


	PCT
	1000
	
	
	

	53
	FERMENTO QUIMICO EM PO - 200 GRAMAS. ingredientes: amido de milho ou fécula de mandioca, fosfato monocalcio, bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio.


	UNI
	200
	
	
	

	54
	FERMENTO EM PO QUIMICO 100 GRAMAS.


	UNI
	100
	
	
	

	55
	FUBÁ C/ 1 KG. Fubá de milho amarelo, moinho dágua, enriquecido com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 1Kg, resistente transparente. No seu rótulo deve constar prazo de validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten.


	PCT
	250
	
	
	

	56
	FUBÁ DE MILHO AMARELO, enriquecido com ferro e ácido fólico, embalado em pacote plástico de 500 gr6, resistente transparente. no seu rótulo deve constar prazo de validade visível, lote, informação nutricional e sobre glúten.


	PCT
	200
	
	
	

	57
	GELATINA EM PÓ DIET sabores diversos 20 g


	UN
	50
	
	
	

	58
	GELATINA EM PÓ.  sabores diversos, com embalagem mínima 20gr
	UN
	1000
	
	
	

	59
	GELEIA DE MORANGO, doce cremoso, embalagem 300g


	UN
	50
	
	
	

	60
	Goiabada lata 250g. Tipo cascão, com características sensoriais típicas do produto em bom estado de conservação. A apresentação deve ser em embalagens de 250g, íntegras, livres de sujidades e validade mínima de 1 (um) ano.


	UN
	100
	
	
	

	61
	CATCHUP TRADICIONAL 390 GR composto a base de polpa e suco de tomate, sal, açúcar e outras substâncias permitidas, admitindo no minimo 35% de resíduos secos, de consistência cremosa, cor, cheiro e sabor próprios, isento de sujidades e seus ingredientes de preparo em perfeito estado de conservação, acondicionado em embalagem tetrapak com 300 gr. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade de produto e atender as especificações técnicas da ANVISA e INMETRO. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega.


	UNI
	300
	
	
	

	62
	LEITE CONDENSADO 395 GRAMAS. Constituído de leite padronizado, açúcar e lactose, embalagem: rotulada com papel impresso, de 1ª qualidade. Com prazo de validade de no mínimo 6 meses.


	UNI
	700
	
	
	

	63
	LEITE DE COCO natural, integral, concentrado isento de sujidade. Embalagem de vidro ou reciclável contendo informações nutricionais, marca do produto, lote e validade. 200ml.


	UN
	300
	
	
	

	64
	LEITE EM PO INTEGRAL INSTANTANEO 400 GRAMAS. instantâneo, de origem animal, enriquecido com no mínimo 8 vitaminas e minerais. Isento de gorduras trans. Embalado em embalagem aluminizada com 400g. No seu rótulo deverá ter informação sobre glúten, tabela nutricional com identificação da porção, modo de preparo, rendimento, prazo de validade minimo de 6 (seis) meses a partir da entrega e número de lote.


	UNI
	600
	
	
	

	65
	LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL - 1 LT embalado em saco plástico resistente, de acordo com legislação. vigente.
	UNI
	500
	
	
	

	66
	LEITE UHT INTEGRAL, embalagem 1l, com selo do ministério da agricultura, embalagem reciclável.


	UNI
	1000
	
	
	

	67
	LEITE ZERO LACTOSE SEMIDESNATADO, caixa 1 l, livre de conservantes, caixa com 12 unidades.


	CAIXA
	50
	
	
	

	68
	MACARRÃO TIPO AVE MARIA 1 KG, vitaminado, com ovos, pacote de 1kg, dizeres de rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição nutricional.


	UN
	500
	
	
	

	69
	MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Nº 8. Seca, com ovos; enriquecido com ferro e ácido fólico, embalagem resistente e termos soldado. Embalagem de 1kg, de boa qualidade Validade mínima de 12 meses a partir da data da entrega.


	UN
	500
	
	
	

	70
	MACARRÃO TIPO PARAFUSO 1 KG. Com ovos, enriquecido com ferro e ácido fólico, pacote transparente polietileno atóxico, resistente termos soldado Embalagem de 1Kg, de boa qualidade.


	UN
	500
	
	
	

	71
	MAIONESE EMB 500 GR


	UN
	300
	
	
	

	72
	MILHO PARA CANJICA BRANCA 500 GR. Tipo 01, despeliculada. Produto proveniente de grãos sadios de milho e em bom estado de conservação, não danificados por insetos ou fungos. Rotulagem de acordo com a legislação vigente, validade minima de 06 (seis) meses. Embalada em pacote plastico transparente, resistente, não violado, capacidade de 500g.


	PCT
	150
	
	
	

	73
	MILHO POPOCA 500 GR. Classe amarelo, grupo duro, tipo 1. Rótulo com informação nutricional, data de validade e lote. Informação sobre glúten.


	PCT
	350
	
	
	

	74
	MILHO VERDE EM CONSERVA 170 G LATA


	UN
	300
	
	
	

	75
	MISTURA PARA BOLO, diversos sabores. Embalagem metálica, sem furo, com informações nutricionais, validade e lote.  400gr.


	UN
	200
	
	
	

	76
	OLEO VEGETAL 900 ML. Especificação: vegetal de soja, puro, refinado, sem colesterol, rico em vitamina e, embalagem plástica contendo 900 ml, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade. O produto deverá ter registro no ministério da agricultura e/ou ministério da saúde.


	UN
	1250
	
	
	

	77
	OREGANO 100 GRS. Com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da entrega.


	PCT
	220
	
	
	

	78
	PANETONE COM FERMENTAÇÃO NATURAL, massa tradicional recheado com frutas cristalizadas. emb. de no mínimo 400g.


	UN
	1000
	
	
	

	79
	PIMENTA DO REINO MOIDA 100 GR. Com identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.


	UN
	100
	
	
	

	80
	PIPOCA DOCE TORRADA, embalagem com coloração rosa, com marca, lote e fabricação. Não seá aceito embalagem com furo, mau odor ou queimado. Peso mínimo 130gr.


	UN
	600
	
	
	

	81
	PIRULITO (PCT 500G). Pirulito redondo, diversos sabores, com palito plástico. ingredientes: acúcar, glicose, e corantes artificiais. não contém glúten.


	UN
	200
	
	
	

	82
	POLVILHO AZEDO embalagem plástica ou papel com 500gr. contendo marca, data de fabricação e validade.


	UN
	150
	
	
	

	83
	POLVILHO DOCE embalagem plástica ou papel com 500gr. contendo marca, data de fabricação e validade.


	UN
	100
	
	
	

	84
	QUEIJO PARMESÃO RALADO, EMBALAGEM 40 GR.


	UN
	200
	
	
	

	85
	REFRIGERANTE 2 LTS. Embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com açúcar em sua composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima 6 meses.


	UN
	1500
	
	
	

	86
	REFRIGERANTE DESCARTAVEL - 200 ML. Embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com açúcar em sua composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a marca, nome e endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima 6 meses.


	UN
	600
	
	
	

	87
	REFRIGERANTE LATA, 350 ML, sabores limão ou guaraná.
	UN
	500
	
	
	

	88
	SAGU PACOTE 500G TIPO 1a. ingredientes: sagu: fécula de mandioca (formato pérola), sem adição de glúten; mistura sabor de uva: açúcar, ácido cítrico (INS330), aroma natural de uva, corante natural de clorofila (INS 140i) e corante natural de carmim (INS 120), sem adição de glúten. Não deverá apresentar impurezas, substâncias nocivas, aspecto e cheiro não característico. Embalagem: acondicionado em pacotes de polietileno leitoso atóxico. Prazo de validade mínimo 12 meses a partir da data de entrega.


	UNI
	100
	
	
	

	89
	SAL 1KG. Refinado, iodado, para consumo doméstico.


	UN
	180
	
	
	

	90
	SAL AMONÍACO, embalagem 25 gr, sem perfurações ou rasuras.


	UN
	50
	
	
	

	91
	SALGADINHO DE TRIGO, diversos sabores embalagem minima 80g.


	UN
	500
	
	
	

	92
	SARDINHA EM ÓLEO, tradicional, lata de no minímo 125 gr.


	UN
	180
	
	
	

	93
	SUCO NECTAR diversos sabores polpa de 1l, natural sem adição de açucares ou adoçantes, sem conservantes, pronto para consumo, embalagem longa vida de 1 l, com lacre abre fácil.


	UN
	700
	
	
	

	94
	SUCO EM PÓ (250 GR). Artificial, colorido artificialmente, adoçado, com rendimento de 10 litros. sabores sortidos. pacote atóxico, resistente
	UN
	100
	
	
	

	95
	SUCO EM PO 20 GR. artificial, colorido artificialmente, adoçado. sabores sortidos. pacote atóxico, resistente.


	UN
	500
	
	
	

	96
	TEMPERO PRONTO EM PO (C/ 12 SACHES). Sabores variados (feijão, salada, legumes, arroz, massas, peixes, carne e frango) 60 g.


	UN
	160
	
	
	

	97
	TEMPERO COMPLETO concentrado de ingredientes básicos: sal, alho, cebola, óleo vegetal, embalagem plástica, com dizeres de rotulagem, contendo informações dos ingredientes, data de fabricação.  300gr.


	UN
	100
	
	
	

	98
	TRIGO PARA QUIBE PCT 500 G. Embalagem plástica saco de polietileno atóxico, resistente, termos soldado, produto de boa qualidade, validade de 3 meses a partir da data de entrega.


	PCT
	250
	
	
	

	99
	VINAGRE BRANCO fermentado, acético de álcool, acidez 4%. padronizado, refiltrado, pasteurizado e envasado para a distribuição no comércio em geral. com acidez. embalagem plástica/garrafa pet, sem corantes, sem essências e sem adição de açúcares. de acordo com a rdc n°276/2005. frasco de 750 ml.


	UN
	350
	
	
	

	100
	MASSA PRONTA PARA TAPIOCA (goma de mandioca hidratada), embalagem com 500 gr.


	UN
	150
	
	
	

	101
	BISCOITO DOCE ZERO LACTOSE, feito com adoçantes de origem natural e sem lactose, produto para consumo de crianças com diabetes e intolerantes à lactose. embalagem com informações nutricionais, com peso mínimo de 140 gr.


	UN
	150
	
	
	

	102
	ÁGUA MINERAL NATURAL - sem gás 510 ml pet fardo com 12 unidades.


	CAIXA
	100
	
	
	

	103
	ÁGUA MINERAL NATURAL - com gás 510 ml pet.


	UN
	50
	
	
	

	104
	ÁGUA MINERAL NATURAL - sem gás galão de 20 Litros (não incluso refil).


	UN
	300
	
	
	

	105
	PAÇOCA ROLHA TRADICIONAL, embaladas individualmente, embalagem com no mínimo 56 unidades.


	CX
	20
	
	
	

	106
	PAÇOCA LISA, embalagem com no mínimo 50 unidades.


	CX
	20
	
	
	

	107
	CANUDO FRITO recheado com doce de leite, embalagem com no mínimo 50 unidades.


	CX
	20
	
	
	

	108
	AMENDOIM DESCASCADO, cru, pacote com no mínimo 400g
	PCT
	40
	
	
	

	109
	DOCE DE BATATA DOCE E DE ABOBORA, embaladas individualmente, embalagem com no mínimo 50 unidades (mista).


	CX
	20
	
	
	


Informar marca; Informar Valor Unitário;

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do certame. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de 15 (três) dias úteis.
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

.............................................................................., ........, ................................... de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Á pregoeira e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Ourizona, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, em conformidade com a Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:

Telefone: ()

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 26/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.
.............................................................................., ........, ................................... de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO - IV

Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento – ME/EPP

(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

.............................................................................., ........, ................................... de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

ANEXO – V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026
No dia ---- do mês de --------- de 2023, compareceram, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 76.282.672/0001-07, com sede administrativa localizada na Rua Bela Vista, 1014, centro, CEP 87.170-000, nesta cidade de Ourizona/PR, representado pelo Prefeito, o Sr. Janilson Marcos Donasan, inscrito no CPF sob. O nº. 049.090.889-62, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a presente ATA DA REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. 29/2026, Processo Licitatório nº. 101/2026, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, em conformidade com as especificações constantes no Edital.
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram vencedores:
	Código
	Nome da Empresa
	Itens

	
	
	


As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DA REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela lei Federal 14.133/21, bem como peço Decreto Municipal, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
	Empresa
	CNPJ/CPF
	Nome do representante
	CPF

	
	
	
	


CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE

DE MEDIDA
	       QUANT.
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DO REAJUSTE (art. 92, V)

5.1 O valor da contratação é de R$ ..........  (....).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue:
Fornecedor: [nome do licitante vencedor]
	ITEM 
	ESPECIFICAÇÃO 
	UNID
	MARCA 
	QUANT.
	PREÇO
UNITÁRIO 
	PREÇO 
TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


5.4 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço.
5.5 Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas no art. 124 da Lei nº. 14.133/21.Para efeitos de revisão de preços ou do pedido do cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.
5.6 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.
5.7 O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo.
5.8 No reconhecimento do desiquilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.
5.9 No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.
5.10 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes:
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução dos preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.
5.11 
Quando o preço registrado tornar-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas no art. 124 da Lei nº. 14.133/21, em caso em que o órgão gerenciador poderá:
a) estabelecer negociação com os classificados visando a manutenção dos preços inicialmente registrados;
b) Permitir a apresentação de novos preços, observando o limite máximo estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, observada as seguintes condições:
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente designados pelo órgão gerenciador;
b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.
5.12 
A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.
5.13 
Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com consequente cancelamento de seus preços registrados, sem aplicação das penalidades.
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.12 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.12 São obrigações do Contratante:
7.13 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

7.14 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.15 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.16 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.17 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.18 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.19 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.20 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.21 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.21.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.22 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.23 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.24 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.25 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 O item deverá ser entregue conforme norma do fabricante, devendo garantir proteção durante transporte, sendo de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com as normas vigentes.

10.2 A CONTRATADA ficará obrigada a substituir o item, a suas expensas, caso o mesmo seja recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. Prazo de troca: 05 (cinco) dias.

10.3 A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.4 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas.

10.5 A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.6 A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados a CONTRATANTE e/ou a terceiros, quando caracterizado a má-fé, o dolo, a negligência ou a imperícia profissional de seus funcionários, durante o fornecimento do produto.

10.7 Deve estar incluído no preço todo o material e/ou insumos, bem como frete/transporte, mão de obra, tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

10.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

10.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.19  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

10.25 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais indicados nas autorizações de serviços (nos prédios e estabelecimentos públicos pertencentes a Administração).

10.25.1 O técnico deverá se deslocar até o local para a realização dos serviços.

10.26 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

10.27 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

10.27.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

11 CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

11.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

11.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

12 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3 Indenizações e multas.

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
13.1.   A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços quando: 
13.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esta apresentar superior ao praticado no mercado;
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 
f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 
13.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior.
13.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
13.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 
13.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.
13.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1 
As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95, da Lei n. 14.133/21 e alterações.

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 
16.1 
Nos termos do artigo 117 da Lei n.º 14.133/21, a responsabilidade pela gestão desta Ata de Registro ficará a cargo dos secretários municipais, conforme portarias anexas ao processo.

16.2 
A fiscalização desta Ata de Registro será realizada pelos fiscais indicados nas portarias.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

17.1 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.2 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu – Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
19.2 E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente termo em duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

ANEXO V

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS PARA COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA
	

	PREGÃO:
	 
	

	OBJETO:
	 
	

	EMPRESA:
	 
	

	CNPJ:
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MODELO DE PLANILHA DE EXEQUIBILIDADE
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	CUSTO UNITÁRIO


	CUSTO TOTAL 
	VALOR

 UNITÁRIO 

COTADO NO

 CERTAME
	VALOR 

TOTAL 

COTADO NO

 CERTAME 
	LUCRO 

UNITÁRIO 
	LUCRO

 TOTAL 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	


* Descrever todas as despesas diretas e indiretas

** A planilha acima é apenas um modelo, podendo ser alterada de acordo com a necessidade.

Declaramos, sob pena das sanções legais, que o preço ofertado no certame é exequível. 

Declaramos ainda, estar ciente que a proposta ajustada deve conter a mesma margem de desconto para todos os itens e ainda, que a futura entrega deverá ser feita nas condições e valores ofertados.

.............................................................................., ........, ................................... de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)
E-mail: licitacao@ourizona.pr.gov.br -CNPJ: 76.282.672/0001-07 Rua Bela Vista, 1.061

 Fone: (44) 3278-1592, 3278-1591 CEP: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná


